
                             

   

CONTRATO Nº 06/2024 

EMENTA: CONTRATO DE 

AQUISIÇÃO/FORNECIMENTO, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA DE 

ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS 

ESTRATÉGICOS DO PIAUÍ S/A – INVESTE 

PIAUÍ, E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA 

SCORPION INFORMÁTICA LTDA EM 

DECORRÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA/PREGÃO Nº 

03/2023, PROCESSO SEI Nº 

00147.000499/2023-95. 

 

 

A AGÊNCIA DE ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS ESTRATÉGICOS DO PIAUÍ S/A 

– INVESTE PIAUÍ, com sede administrativa na cidade de Teresina - PI, na na Cidade de 

Teresina- PI, inscrita no CNPJ sob o nº 44.660.105/0001-42, neste ato representada por seu 

Diretor Presidente, o Sr. Victor Hugo Saraiva de Almeida, brasileiro, solteiro, economista, 

inscrito no 632.XXX.193- e RG nº 070XXX82019- SSP - MA, residente e domiciliado no 

município de Teresina – PI, adiante denominada abreviadamente de CONTRATANTE, e a 

empresa SCORPION INFORMÁTICA LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 04.567.265/0001-27, 

sediada na Rua Rua Av. Winston Churchill Nº 2370 sala 1204, bairro: Pinheirinho, 

Curitiba/PR, neste ato representada pelo seu Sócio – Administrador, o Senhor Marcio Rogério 

Domingues, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.XXX.829- e inscrito no CPF com o nº 

633.XXX.079-XX, residente e domiciliado em Curitiba/PR, doravante denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 00147.000499/2023-95, e em 

observância às disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, RILCC – 

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS DA 

INVESTE PIAUÍ, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 

e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, tudo de acordo com o Processo em tela, 

devidamente homologado pela Autoridade Superior, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Edital PE nº 003/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Instrumento Contratual tem por objeto a aquisição de (eletroeletrônicos, 

equipamentos e suprimentos de informática em geral) para para o desenvolvimento das 

atividades necessárias ao cumprimento das atribuições da Investe Piauí e sua subsidiárias, 

conforme condições, especificações e quantidades dispostas no Termo de Referência anexo I 

do Edital. 



                             

   

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 

2.1 São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o Processo Licitatório 

relativo ao presente Instrumento Contratual e todos os seus Anexos, a proposta de preços e 

documentos habilitatórios, contidas no já citado processo SEI. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 A forma de aquisição/execução do objeto será por execução indireta pelo regime de 

empreitada por preço unitário. 

3.2 Com base no art. 69, inc. X, com o art. 42, § 1º, alínea “d”, da Lei nº 13.303/2016 a 

elaboração e adoção de cláusula contratual matriz de riscos, conforme a disciplina da Lei das 

Estatais, é obrigatória apenas nas contratações de obras e serviços de engenharia quando 

adotados os regimes de execução de empreitada integrada ou semi-integrada, o que não é o 

caso do presente contrato em que pela natureza do objeto – compra/aquisição de bem. 

3.3.1 Por outro lado, fica ajustado previamente que, em havendo eventual atraso na entrega 

por indisponibilidade de estoque e/ou atraso na remessa do fabricante e/ou qualquer outro 

motivo que não seja dado causa pela Contratante, como também em caso de alteração de 

especificação do objeto entregue e ou problemas de funcionalidade, caberá apuração e 

aplicação de sanções cabíveis a contratada, não sendo aceito nenhum pedido de reequilibro 

econômico- financeiro inicial do contrato que envolva qualquer um dos riscos alocados que 

serão assumidos e arcados exclusivamente pela contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO 

FINANCEIRA 

4.1 A CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA o valor do objeto indicados 

no Termo de Referência e efetivamente utilizados, conforme proposta apresentada pela 

CONTRATADA, que foi classificada como a melhor das ofertas, e ainda por concordar em 

executar o objeto previstos na Cláusula Primeira, proposto pela CONTRATADA e pelas 

condições pactuadas neste Instrumento Contratual; 

4.1.1 Valores máximos estimados para o objeto e fornecimentos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNIT.R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

 

18 

Tela 100% plana de LED com 

dimensões mínimas de 21.5” Polegadas; 

ii. Fonte de tensão bivolt (comutação 

automática); iii. Controles digitais 

externos e frontais de brilho, contraste, 

posição horizontal e vertical, tamanho 

horizontal e vertical; iv. Deve Possuir 

Energy Star 8.0 ou EPEAT Gold; v. 

 

 

 

 

 

PÇ 

 

 

 

 

 

10 

 

 

LG 22MP 

410-B 

 

 

 

 

 

R$ 647,83 

 

 

 

 

 

R$ 6.478,30 



                             

   

Conectores de entrada 01 HDMI e 01 

VGA vi. Resolução de 1920x1080 a 

uma frequência horizontal mínima de 

60Hz;vii. Devem ser padronizados na 

cor preta. 

VALOR TOTAL (Seis mil quatrocentos e setenta e oito reais e trinta centavos). 

 
 R$ 6.478,30 

 

4.2 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou Fatura, que 

deverá conter o detalhamento do objeto, garantias, observados os seguintes procedimentos: 

4.2.1 O pagamento será realizado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente, contados da 

entrega do objeto devidamente atestado e mediante apresentação do Termo de Recebimento 

Definitivo e Nota Fiscal respectiva sob a forma de crédito em conta corrente do fornecedor. 

4.2.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação 

da regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "on-line" ao sistema 

de cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais. 

4.3 A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer 

quando o Contratado: 

4.3.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; 

4.3.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução objeto, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada, ou; 

4.3.3 deixar de atender disposições legais ou contratuais que promovam prejuízos à INVESTE 

PIAUÍ ou a terceiros e cuja responsabilidade pelo pagamento possa ser atribuída à INVESTE 

PIAUÍ. 

4.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à 

Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade 

relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

4.5 Na hipótese de irregularidades no cadastro ou habilitação, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital. 

4.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante. 

4.7 Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da 

Contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da 



                             

   

Receita Federal nº Instrução Normativa n° 1234 de 11 de Janeiro de 2023. 

4.8 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quando os impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.9 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

4.10 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

4.11 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

4.12 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem 

ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade 

superior competente, que adotará as providencias para verificar se é ou não caso de apuração 

de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

4.13 Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive 

quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de 

qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato. 

4.14 O Contratante reserva-se no direito de recusar efetuar o pagamento se, no ato da 

atestação, o fornecimento que não estiver de acordo com as solicitações efetuadas; 

4.15 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da Contratada, o 

prazo de pagamento será reiniciado a contar da data da respectiva reapresentação; 

4.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante. 

4.17 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

4.18 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 

pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido com a atualização financeira. 

4.19 Atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100)/365 

EM= I x N x VP, onde: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos Moratórios; 



                             

   

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

Valor da parcela em atraso. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Os recursos financeiros para fazer face às despesas do presente Contrato correrão por conta 

dos recursos próprios da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS 

6.1 O Contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, a partir da data da assinatura do Diretor- 

Presidente da CONTRATANTE, conforme as diretrizes apontadas no termo de referência, 

contados a partir da emissão da OF (ordem de fornecimento). 

6.2 No ato da entrega, a CONTRATADA deverá apresentar documento fiscal válido 

correspondente ao fornecimento. 

6.3 O objeto terá o prazo de execução concomitante com o de vigência, que poderá ser 

prorrogada por escopo nos termo da lei. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

7.1 O valor inicial cotado e contratado será fixo e irreajustável. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O CONTRATADO obriga-se a: 

a) Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no Termo de Referência e 

Contrato, bem como obedecidos todas as exigências do Edital. 

b) Entregar todos os equipamentos lacrados e em embalagem original de fábrica (não 

violada), salvo no caso dos computadores itens 13,14,16, 17, 19 e 20 que deverão ser entregues 

montados. 

c) Reparar, ou substituir, às suas expensas, no total ou em partes, qualquer equipamento em 

que se verificar alguma desconformidade ou vício. 

d) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do art. 164 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e 

Convênios - RILCC da Investe Piauí. 

e) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas 

pela CONTRATANTE na execução do contrato, atendendo, com diligência, às determinações 

da Unidade Fiscalizadora, voltadas à regularização de faltas e correções verificadas. 

f) Prestar o fornecimento e assistência técnica dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, 

em observância às normas legais e regulamentares e, inclusive, às recomendações aceitas pela 

boa técnica. 

g) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 



                             

   

cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões. 

h) Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam 

prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades do fornecimento contratado. 

i) Em nenhuma hipótese veicular publicamente ou qualquer outra informação acerca do 

fornecimento a ser contratado, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

j) Manter, durante a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas 

bem como todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 

k) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados à Investe Piauí ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

b) Proporcionar todas as facilidades que lhe couber, para que a entrega dos produtos seja 

executada na forma estabelecida no Termo de Referência e Contrato. 

c) Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades encontradas 

na prestação do fornecimento. 

d) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de 

qualidade do fornecimento prestado, bem como atestar os documentos fiscais referentes à 

entrega efetiva dos produtos. 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

f) Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e 

contratuais. 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota 

Fiscal/Fatura, a entrega efetiva do produto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1 O objeto do presente termo de referência deverá ser entregue na sede da Investe Piauí e 

ou nas demais subsidiárias da Investe Piauí, conforme as diretrizes apontadas no termo de 

referência no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a partir da emissão e enviu da OF 

(ordem de fornecimento). 

10.2 A contagem do prazo de entrega iniciará com a confirmação do recebimento da OF 

(ordem de FORNECIMENTO), que poderá ocorrer de forma eletrônica mediante envio por e-

mail, contato telefônico whatsapp e ou presencial. 

10.3 No ato da entrega, a CONTRATADA deverá apresentar documento fiscal válido 

correspondente ao fornecimento. 

10.4 Os equipamentos devem ser novos, entendido como de primeira utilização e atender a 

todas as especificações técnicas contidas neste contrato e na proposta vencedora. Devendo 

estar nos padrões da ABNT/INMETRO. 



                             

   

10.5 Será vedado o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, provenientes de 

reutilização de material já empregado. 

10.6 Os equipamentos e seus acessórios devem ser entregues devidamente acondicionados 

em embalagem original de fábrica, lacrada pelo fabricante, contendo o número de série do 

produto, de forma a garantir a sua integridade, salvo no caso dos computadores itens 13,14,16, 

17, 19 e 20 que deverão ser entregues montados. 

10.7 Se detectada qualquer inconformidade com a proposta ou avaria na embalagem deste, a 

CONTRATADA será imediatamente informada, por escrito, devendo se manifestar em 24 

(vinte e quatro) horas do recebimento do comunicado; 

10.8 A CONTRATADA fica obrigada a trocar, às suas expensas, o produto que for recusado 

por apresentar-se danificado, ou se estiver em desacordo com o disposto no Edital e seus 

anexos e na proposta vencedora; 

10.9 O prazo para reparo, correção, remoção e/ou substituição dos equipamentos entregues 

fora das especificações é de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento da solicitação 

da CONTRATANTE; 

10.10 A entrega deverá ser previamente agendada com a Diretoria de Administração e 

realizada na presença de servidor ou comissão designada pela CONTRATANTE para esta 

finalidade. 

10.11 O recebimento e a aceitação dos equipamentos ocorrerão em duas etapas, na forma do 

art. 193, inciso I do RILCC, na seguinte forma: 

a) PROVISORIAMENTE: 05 (cinco) dias após a entrega pela CONTRATADA, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) DEFINITIVAMENTE: pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contado 

do recebimento provisório. 

10.11.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem ético- 

profissional pela perfeita execução nos limites estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro e 

pelo contrato. 

10.11.3. Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e 

definitivo poderão ser prorrogados mediante autorização da autoridade competente, 

formalizada através de Termo Aditivo, desde que celebrado anteriormente ao término da 

vigência contratual. 

10.11.4 A INVESTE PIAUÍ deverá rejeitar, no todo ou em parte do objeto/ fornecimento 

executado em desacordo com o contrato e instaurar processo administrativo para aplicação 

das sanções cabíveis. 

10.11.5 Após a entrega do objeto e aceitação técnica da CONTRATANTE, será emitido 

Termo de Recebimento Definitivo (TRD). 

10.11.6 A CONTRATADA poderá propor, se for o caso, as adequações que julgar 



                             

   

necessárias para melhor atendimento das funcionalidades e exigências de segurança do local. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1 O presente Contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas no Regulamento de 

Contratações da Investe Piauí; pela Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016; pelas regras 

no Edital do processo em tela, pela proposta de preços da CONTRATADA, pela legislação 

indicada no preâmbulo deste Contrato e nos casos omissos, aplicar-se-ão os princípios gerais 

do Direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com a legislação, com 

as disposições no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios - RILCC ou com 

disposições constantes desse instrumentos convocatório, sujeita-se às sanções aqui previstas, 

sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal. 

12.2 A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em caso de 

inadimplemento de suas obrigações, pela pela inexecução total ou parcial das obrigações 

contratuais assumidas, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação 

definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RILCC e na Lei nº 13.303/2016: 

a) advertência; 

b) multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

c) multa compensatória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

d) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a INVESTE 

PIAUÍ, por até 02 (dois) anos; 

12.3 As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 

com a letra “d”. 

12.4 O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 208 do 

RILCC da Investe Piauí, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua 

execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções 

previstas nesta cláusula. 

12.5 São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras que 

configurem a violação de preceitos contratuais ou legais: 

12.5.1 - não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada 

do instrumento equivalente; 

12.5.2 - apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela 

INVESTE PIAUÍ; 

12.5.3 - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

processo de contratação; 

12.5.4 - afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude 

ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

12.5.5 - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 



                             

   

12.5.6 - incorrer em inexecução contratual. 

12.5.7 - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

12.5.8 - ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

12.5.9 - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; 

12.5.10 - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

12.5.11 - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

12.5.12 - ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 

12.5.13 - ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 

ou agentes públicos; 

12.5.14 - ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 

dos órgãos de fiscalização. 

12.5.15 - ensejar o retardamento da execução do objeto. 

12.6 A aplicação das penalidades previstas neste item realizar-se-á no processo 

administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à 

CONTRATADA, observando-se as regras previstas no RILCC da Investe Piauí. 

12.7 A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da 

obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção. 

12.8 Da sanção de advertência: 

I - A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente par 

acarretar prejuízo à Investe Piauí, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a 

terceiros. 

II - A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à 

CONTRATADA, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF e ao Cadastro Corporativo 

da INVESTE PIAUÍ, respeitado o disposto no item 12.1 

15.8.3 A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de penalidade de 

suspensão. 

15.8.4 As infrações serão consideradas REINCIDENTES se, no prazo de 07 (sete) dias 

corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, 

cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão 

contratual; 

15.9 Da sanção de multa: 

15.9.1 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - em decorrência da prática, por parte do contratado, das condutas elencadas no artigo 



                             

   

210, I e II do RILCC da Investe Piauí deverá ser aplicada multa correspondente a 1% (um 

por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão; 

II - multa moratória de 3% por atraso injustificado na entrega da garantia contratual; 

III - multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre (o valor da parcela não 

executada ou do saldo remanescente do contrato), por dia de atraso na execução/fornecimeto 

até o limite de 15 (quinze) dias; 

IV - multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor da parcela não 

executada ou do saldo remanescente do contrato), por dia de atraso no fornecimento, por 

período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 30 (trinta) dias. 

V - esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do 

objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

VI - multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor da parcela 

não executada ou do saldo remanescente do contrato), no caso de inexecução parcial do 

Contrato; 

VII - multa compensatória no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 

Contrato, no caso de inexecução total do Contrato; VIII - multa rescisória de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do Contrato; 

IX - pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

12.9.2 as multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se 

forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador configura repetição da sanção (bis 

in idem). 

12.9.3 a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

respectivo contratado, quando houver. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Investe Piauí ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 

12.9.4 A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do 

pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual 

eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

12.9.5 Caso a faculdade prevista no item 12.9.4 não tenha sido exercida e verificada a 

insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo 

remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado; 

12.9.6 Ocorrendo uma infração contratual apenada apenas com a sanção de multa a contratada 

deverá ser formalmente notificada para apresentar defesa previa, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis. 

12.9.7 Havendo concordância da contratada quanto aos fatos e a incidência da multa, encerra-

se o processo com a efetiva aplicação, com sua formalização através de Apostilamento e 

comunicação ao Cadastro Corporativo da INVESTE PIAUÍ para fins de registro. 



                             

   

12.9.8 Não havendo concordância do Contratado e a INVESTE PIAUÍ acatar as razões da 

defesa, a deliberação final caberá a autoridade competente. 

12.9.9 Não havendo concordância entre as partes, deve ser instaurado o processo 

administrativo a ser conduzido por comissão permanente ou especial nomeada para este fim. 

12.9.10 O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais 

cabíveis e na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitaçãoe 

impedimento de contratar com a INVESTE PIAUÍ, por até 02 (dois) anos; 

12.9.11 Os percentuais das multas serão definidos no instrumento convocatório 

observando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

12.9.12 A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar 

a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

12.9.13 a aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF e Cadastro 

Corporativo da INVESTE PIAUÍ. 

12.10 Da sanção de suspensão: 

I - Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a Investe Piauí em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha 

causado prejuízo à Investe Piauí, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, 

em decorrência de determinação legal. 

II - A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento 

de contratar com a Investe Piauí por até 2 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 

211 a 217 do RILCC da Investe Piauí e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas 

Inidôneas – CEIS de que trata o art. 23 da Lei nº 12.846/2013. 

12.10.1 Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão 

poderá ser branda (de 01 a 06 meses), média (de 07 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses). 

12.10.2 O prazo da sanção de suspenção terá início a partir da sua publicação no Diário 

Oficial do Estado do Piauí. 

12.10.3 A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar importa, durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral, se existente, ou 

no impedimento de inscrição cadastral 

12.10.4 Se a sanção de que trata o caput deste artigo for aplicada no curso da vigência de 

um contrato, a INVESTE PIAUÍ poderá, a seu critério, rescindi-lo mediante comunicação 

escrita previamente enviada ao contratado, ou mantê-lo vigente; 

12.10.5 A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período de até 

2 (dois) anos a contar do término da primeira imputação, implicará no agravamento da sanção 

a ser aplicada. 

12.10.6 Estendem-se os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e 

impedimento de contratar com a INVESTE PIAUÍ às empresas ou aos profissionais que, em 

razão dos contratos celebrados: 

j) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 



                             

   

k) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

l) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a INVESTE PIAUÍ em virtude 

de atos ilícitos praticados; 

m) tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

n) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

o) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; 

p) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de 

modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 

respectivos instrumentos contratuais; 

q) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública; 

r) ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 

dos órgãos de fiscalização. 

12.11 Nenhuma penalidade será aplicada sem o regular Processo Administrativo de ou 

cobradas judicialmente, nos termos dos § 1º, do artigo 83, da Lei Federal nº 13.303, de 30 de 

junho de 2016; 

12.12 A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento 

de contratar com a INVESTE PIAUÍ, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os 

arts. 211 a 217 do RILCC da Investe Piauí e registrada registrada no cadastro de empresas 

inidôneas de que trata o Art. 23 da Lei n. º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.13 As sanções previstas nas letras “a” e “d” do caput poderão ser aplicadas juntamente com 

letra “b” e “c”, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada 

no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1 A inexecução total ou parcial do Contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as 

consequências cabíveis, conforme disposto nos arts. 203 a 206 do RILCC da Investe Piauí. 

13.2 A rescisão do contrato poderá ser: 

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde 

que haja conveniência para a Investe Piauí; III - judicial, nos termos da legislação. 

13.3 A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I deste artigo, deverá ser precedida 

de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 



                             

   

13.4 Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de 

serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere o § 1º será de 90 (noventa) dias. 

13.5 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta 

ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do 

contratado terá este ainda direito a: 

I - devolução da garantia, acaso tenha sido prestada; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente comprovado. 

13.6 A rescisão por ato unilateral da Investe Piauí acarretará as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Regulamento: I - assunção imediata do objeto contratado 

pela Investe Piauí, no estado e local em que se encontrar; 

II - execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela 

Investe Piauí; 

III - na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do 

contrato até o limite dos prejuízos causados à Investe Piauí. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA SUCESSÃO 

14.1 O Presente Instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta 

delas, assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

15.1 Poderá haver alteração Contratual, mediante acordo formal entre as partes, nos seguintes 

casos: 

15.1.1 quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

15.1.2 quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 13.303/2016; 

15.1.3 quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 

contraprestação; 

15.2 Em havendo necessidade de acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem 

indispensáveis, e sempre nas mesmas condições da proposta, os mesmos serão realizados nos 

moldes do art. 166 do Regulamento RILCC de Contratação da Investe Piauí; 

15.2.1 Em ocorrendo acréscimo ou supressão ao valor contratual deverá ser respeitado o 

limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do presente contrato, para 

quaisquer de seus itens, bem como a anuência da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

16.1 Fica designado(a) como Fiscal deste Contrato, por parte da CONTRATANTE, o 



                             

   

servidor(a), Reinaldo Luiz do Nascimento Bastos Junior – CPF: 007.XXX.833-XX, 

responsável pelo acompanhamento, fiscalização e perfeito cumprimento das obrigações aqui 

definidas e nos termos do Regulamento de Contratações da Investe Piauí art.s do 197 ao 199 

da RILCC. 

16.2 A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos, designados 

pela Investe, que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas, 

conforme o art. 197 do Regulamento de Contratações da Investe Piauí; 

16.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos; 

16.4 O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, sendo-lhe asseguradas as prerrogativas de: 

a) fiscalizar e atestar o(s) produto(s) recebido(s), de modo que sejam cumpridas 

integralmente as condições estabelecidas neste Contrato; 

b) comunicar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto à identificação, 

quantidade ou qualidade do(s) produto(s), cabendo à CONTRATADA adotar as providências 

necessárias; 

c) conferência quantitativa e qualitativa do(s) produto(s), recusando-o (s) caso não esteja 

dentro dos limites das especificações do Termo de Referência. 

16.5 O fiscal determinará o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

16.6 Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada por esta 

Investe Piauí e as decisões e providências que ultrapassarem a competência dos seus 

representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores visando à adoção das medidas 

necessárias; 

16.7 A Contratada deverá manter preposto, aceito por esta Investe Piauí, durante o período de 

sua vigência, para representa- lá sempre que for necessário; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1 Conforme disposto no art. 155 do Regulamento de Contratações da RILCC e art. 51, §2º, 

da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o presente Instrumento Contratual será 

publicado no Diário Oficial do Estado na forma de extrato, como condição de sua eficácia. 

 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

(LGPD) 

18.1 As partes CONTRATANTES, desde já, autorizam expressamente o uso de dados 

contidos neste instrumento e seus anexos para os fins específicos de que trata a Lei Federal nº 



                             

   

13.709/2018 (LGPD) e atualização, se comprometem a proteger os direitos previstos no 

mesmo dispositivo e se obrigam a dar conhecimento prévio à outra parte quando fizer uso de 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis, utilizando-se sempre da Política de Proteção de 

Dados e dos princípios previstos na LGPD; 

18.2 Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATADA com 

objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses 

previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e atualização; 

18.3 Em caso de descumprimento das obrigações previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 e 

atualizações, bem como do zelo no que tange a proteção de dados pessoais das pessoas naturais 

envolvidas no objeto do presente contrato por parte da CONTRATADA, esta se obrigará pagar 

à CONTRATANTE multa equivalente a 10% do valor envolvido no objeto do contrato, bem 

como a reembolsar a CONTRATANTE de todos os eventuais prejuízos que vier a sofrer. 

 

CLÁUSULA DECIMA NONA – DA GARANTIA 

19.1 Será apresentada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, garantia de execução do Contrato 

em qualquer das modalidades previstas no § 1º do art. 70 da Lei nº 13.303/2016, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor global do Contrato, quais sejam: 

I. Caução em dinheiro; 

II. Seguro-garantia; 

III. Fiança bancária. 

19.2 A devolução da garantia estabelecida neste Instrumento será feita no prazo de 30 (trinta) 

dias após o cumprimento do objeto de CONTRATO. 

19.3 No caso de rescisão do contrato e/ou de paralisação do obejto, a garantia não será 

devolvida, a menos que estes fatos ocorram por conveniência da INVESTE PIAUI, por 

mútuo acordo e após acerto financeiro entre o contratante e contratada. 

19.4 A garantia prestada pela Adjudicatária lhe será restituída ou liberada em até 60 (sessenta) 

dias consecutivos, após o recebimento definitivo do objeto. 

19.2 Da Garantia do Produto: 

19.2.1 Os produtos deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses, sendo que os três 

primeiros meses compreendem a garantia legal e os demais a garantia contratual, que é 

complementar àquela, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, contados a partir da data 

da entrega dos produtos; 

19.2.2 Caso haja algum prazo de garantia mencionado na especificação dos itens distinto do 

indicado no item 19.1 prevalecerá o da especificação detalhada de cada item. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

20.1 A garantia do objeto é a mínima exigida do fornecedor no período de 12 (doze) meses, 

garantia de que todos os bens fornecidos são novos, sem uso e livres de defeitos de projetos, 

de fabricação ou de material, obrigando-se a garanti-los integralmente nas condições 

estabelecidas nas especificações técnicas respectivas conforme solicitação, e a manutenção, 



                             

   

em caso de reparo e ou assistência técnica, deverão ser executadas pela fornecedora/fabricante 

dentro do Estado do Piauí, onde se encontrarem os bens. 

20.2 Havendo necessidade de locomoção do Objeto, até a empresa autorizada pelo fabricante 

no período de garantia, por qualquer motivo, as despesas correrão por conta do fornecedor. 

20.3 A Licitante deverá apresentar junto a proposta a relação de estabelecimentos 

autorizados, com endereço, telefone, CNPJ, para prestar os serviços/fornecimento, 

contemplados na garantia, caso necessário. 

20.4 A assistência técnica deverá ser prestada por profissional/equipe da empresa contratada 

e devidamente identificada e reconhecida, sempre com uso de peças e componentes originais. 

20.5 A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer ônus para 

a Contratante. 

20.6 Não é permitido o recolhimento de unidades de armazenamento não voláteis (como 

unidades de disco rígido e unidades de estado sólido). Só serão aceitas peças e componentes 

novos e originais. 

20.7 Não constituem perda da vigência da Garantia a conexão ou instalação, nos 

equipamentos, de produtos de hardware, externos ou internos, e/ou de software de outros 

fornecedores ou fabricantes, desde que tal iniciativa não implique na inoperância do 

equipamento. 

20.8 Na eventualidade de um dos itens do objeto não estar mais disponível no mercado, a 

CONTRATADA deverá substituir por um com a mesma qualidade e especificação técnica do 

produto fora de linha ou superior; 

20.9 A CONTRATADA deverá entregar os produtos, identificado com seu CNPJ e a sua 

Razão Social, para homologação pela área técnica da CONTRATANTE. Deve acompanhar 

prospecto (documentação técnica) com as características técnicas detalhadas dos 

equipamentos, especificando Marca, Modelo, Código, Número de Série do produto e outros 

elementos que, de forma inequívoca, identifiquem e constatem as especificações cotadas. 

20.10 Caso seja autorizada a realização reparação/correção fora das dependências da 

INVESTE PIAUÍ/ HUB/SUBSIDIÁRIAS, o prestador da garantia se compromete a recolher 

e devolver os itens em manutenção ao local onde se encontrem, sem demais ônus à 

Contratante; 

20.11 Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não 

fabricante do objeto, obriga-se a substituir ou reparar o objeto que apresentar indícios de 

irregularidades, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos a contar da comunicação escrita da autoridade competente, sem 

acarretar ônus para a Contratante. 

20.12 Prazo de reparo é o período, em dias corridos, transcorrido entre o Chamado Técnico e 

o efetivo restabelecimento do funcionamento dos equipamentos, isto é, o prazo no qual a 

Contratada compromete-se a restabelecer o funcionamento do equipamento, que forneceu nas 

condições deste Termo de Referência, do Edital de Pregão e do Contrato; 

20.13 O recebimento do Chamado Técnico por preposto da Contratada implica no início da 



                             

   

contagem do prazo de reparo; 

20.14 O fornecedor deve ser responsável por vícios ou defeitos de fabricação, bem como 

desgastes anormais dos equipamentos, suas partes e acessórios, obrigando-se a ressarcir os 

danos e substituir os elementos viciados ou defeituosos, sem ônus para a CONTRATANTE; 

20.15 Para efeito de cumprimento da garantia, a empresa CONTRATADA deverá utilizar 

método de lacre que garanta a identificação da violação dos equipamentos durante o prazo de 

garantia, obrigando-se a efetuar a troca a cada atendimento aos equipamentos; 

20.15.1 Toda operação de lacre dos equipamentos deverá ser identificada na ordem de 

fornecimento ou documento equivalente da empresa responsável pela manutenção dos 

equipamentos, com a assinatura datada do responsável pela unidade beneficiada identificado 

no documento. Cópias desses documentos devem ser entregues aos responsáveis da 

CONTRATANTE e da CONTRATADA no ato da assinatura; 

20.16 No período de garantia é admitida a troca de equipamentos defeituosos por outro igual 

ou de tecnologia superior, desde que aprovado pela CONTRATANTE um Plano de 

Atualização Tecnológica, apresentado pela CONTRATADA; 

20.17 Para os equipamentos, entende-se por perfeito funcionamento quando, após 

atendimento, o equipamento estiver operacional conforme exigido no Termo de Referência, 

e as demais funcionalidades idênticas às das instaladas em fábrica; 

20.18 Nos equipamentos em que a garantia é “on site”, a assistência técnica durante o 

período de garantia será executada em qualquer dos locais onde estiverem instalados os 

equipamentos fornecidos da Contratante, ou conforme definido na especificação conforme o 

caso. 

20.19 Nos equipamentos em que a garantia é “on site”, o atendimento deverá ser realizado nos 

horários de funcionamento da Contratante. 

20.20 Quaisquer peças, componentes ou outros materiais que apresentarem defeitos de 

fabricação deverão ser substituídos por originais, sem ônus para a CONTRATANTE; 

20.21 Os Chamados Técnicos devem ser precedidos de tentativa de diagnóstico por intermédio 

de consulta aos técnicos especialistas dos fornecedores; 

20.22 Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes, peças 

e equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa, época ou do tipo 

de defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em que o defeito tenha sido 

originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em consequência de caso 

fortuito ou de força maior. 

20.23 Nestes casos, a Contratada deverá notificar a Contratante, que providenciará o 

ressarcimento do valor das peças para o reparo do equipamento, após comprovar os fatos e o 

orçamento, sendo que este não poderá ser superior à média praticada no mercado para 

componentes similares, não se constituindo perda da vigência da Garantia de Funcionamento 

e Assistência Técnica. 

20.24 Para execução dos serviços de manutenção corretiva, a Contratada somente poderá 

desconectar os componentes de hardware ou desinstalar qualquer software que estiverem 



                             

   

instalados ou ligados aos equipamentos com prévia autorização da Contratante. 

20.25 Constatada a necessidade de remoção do equipamento das instalações da Contratante 

por prazo que ultrapasse o limite estipulado para a solução do problema, a Contratada deverá 

substituí-lo imediatamente por outro idêntico ou superior, sem qualquer ônus para a 

Contratante, sendo que quando do retorno do equipamento original, deverá ser restabelecida 

de igual forma as configurações originais. 

20.26 Independente da substituição mencionada no parágrafo anterior, a Contratada deverá 

substituir definitivamente o equipamento por outro idêntico ou superior ao original, novo, sem 

ônus para a Contratante. 

20.27 A Contratada não poderá utilizar disco rígido, periféricos recondicionados para efeito 

de manutenção dos equipamentos fornecidos. Em casos excepcionais, quando constatada falta 

de componentes novos, a contratada poderá utilizar temporariamente componentes usados, 

por prazo certo, desde que autorizado pela Contratante, informando na comunicação o período 

necessário para a substituição por componentes novos. 

20.28 Os Atendimentos Técnicos deverão ser realizados durante o horário de Assistência 

Técnica. Poderão ser executados em outros dias e horários, dependendo de prévio acordo entre 

a Contratante e Contratada; 

20.29 Para todo Atendimento Técnico deverá ser feito um relatório detalhado cuja cópia 

ficará à disposição da Contratante, pelo prazo de vigência do Contrato, do qual conste, no 

mínimo: 

a) Local no qual a assistência técnica foi acionada; 

b) Nomes dos responsáveis pelo chamado, pelo atendimento e pela comprovação do 

restabelecimento de funcionamento, com as assinaturas de todos; 

c) Descrição do equipamento, inclusive com modelo, número de série e outros códigos 

identificadores; 

d) Descrição da(s) anormalidade(s) observada(s); 

e) Providências tomadas e reparos efetuados; 

f) Confirmação da recolocação do lacre por parte do técnico do atendimento, devidamente 

assinada pelo responsável pelo equipamento; 

g) O status final do atendimento da assistência técnica que foi prestada. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1 Não será permitida a subcontratação do objeto previstos neste certame. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1 Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o foro 

da Cidade de Teresina, Capital do Estado de Piauí, para dirimir as questões oriundas do 

presente Contrato; 

 

 



                             

   

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado, acordado e contratado, foi 

lavrado o presente Instrumento em via digital, através do Processo  SEI nº 00147.000102/2024-

46, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 

Teresina-PI, de 2024 

 

(assinado e datado eletronicamente)  
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